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1. Na ConstituiçãoBrasileirade' 16 de julho de 1934
aparecepela primeiravez, incluído na declaraçãode direitos
contidano art. 113,o mandadode segurança,que o inciso
33defineassim:
"Dar-se-ámandadode segurançaparadefesade direito,
certoe incontestável,ameaçadou violadopor ato manifesta-
mente inconstitucionalou ilegalde qualquerautoridade.O
processoseráo mesmodo ha.beascorpus,devendosersempre
ouvidaa pessoadedireitopúblicointeressada.O mandadonão
prejudicasaçõespetitóriascompetentes."
A criaçãodo mandadodesegurançaveiorematarumaevo-
luçãoque,porserbemconhecidadosjuristasbrasileiros,meabs-
tenhode narraraqui.Limitar-me.;eia recordaros traçosfunda-
mentais,atítulode"razãodeordem".
A Constituiçãode1891consagrouhabeascorpl.!S(art.72,
§ 22),quevinhaaliásdo Códigodo ProcessoCriminalde1832-
1841,determinandoqueseriadado"semprequeo indivíduoso~
frer,ou seacharemiminenteperigodesofrer,violênciaoucoa-
çãopor ilegalidadeou abusodepoder".Estestermospermitiram
a RUI BARBOSAdefendera tesedequeno Direitobrasileiro
habeascorpusnãocons~rvarao caráterestritodeprovidência
defensivada liberdadede locomoção.E quepodiaserpedidoe
concedidoemtodososcasosdeilegalidadeou abusodepoder,
de queresultasseparaaspessoasqualquertipodeviolência,ou
umacoaçãoaindaquemeramentemoral.
- Tal foi a "doutrinabrasileirado habeascorpus"queo Su-
premoTribunalFederalconsagrouna suajurisprudência.A in-
violabilidadedo domicílio,o segredoda escritacomercial,a
liberdadedo-exercíciodaprofissão,a práticado cuitoreligioso,
. Ex-Pn:.;id~ntedoConselhodeMinistrosdePortugalc ProfessorTitularnaUniversidade
li.: Lisboa..-. -
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a situaçãodo funcionário,entreoutrosinstitutos,encontraram
nessaépocaamparonohabeascorpus.
Masna reformaconstitucionalde 1926foi dadaao § 22
do art. 72 da lei fundamentaloutraredação,ficandoa ter a
formaseguinte:
"Dar-se-áo habeascorpussemprequealguémsofrer,ou se
acharemiminenteperigodesofrer,violênciapormeiodeprisão
ouconstrangimentoilegalemsualiberdadedelocomoção."
A restriçãodohabeascorpusàsuafunçãohistóricatornou
urgentea criaçãode outroremédiojudicialquepreenchessea
lacunadeixadapeladestruiçãoque a reformaconstitucional
tinhaoperadodaobrajurisprudencialtéaí realizada.
ComosedizianaMensagempresidencialqueanu~ciouem
1924aoCongressoa intençãodareformadaConstituição,deve-
riamfixar-seos limitesdoinstitutodohabeascorpüs"criando-se
açõesrápidasesegurasqueo substituamnoscasosquenãosejam
de ilegalconstrangimentoa direitodelocomoçãoe à liberdade
físicado indivíduo".
Foi o quesefeznaAssembléiaConstituintereunidaemno-
vembrode1933.
2. Já antesdessaAssembléiaConstituinteváriosparlamen-
tareshaviamapresentadoprojetostendentesa instituirumapro-
teçãoespecíficacontraatosilegaisdasautoridadesqueofendes-
semdireitosindividuaissemtocarnaliberqadedelocomoção.
MascoubeaodeputadoJOÃO MANGABEIRA proporà
Comissãodo AnteprojetoConstitucionalemjaneirode1934,a
medidaquebatizoudemandadodesegurançae quedepoisveio
a serconsagrada-notextodo Anteprojeto,primeiro(art.102,
§ 21) e, depois,naConstituiçãode1934(art.113,alínea33).
Oscomentadoresdestaprocuraramafontedonovoinstitu-
to noDireitoanglo-saxãoetambémnoDireitomexicano.
Do Direitoanglo-saxãoprovinhao habeascorpus,umdos
remédiosextraordinários,writsouordersdosistemadaCommon
Law.Era naturalprocurarneleosoutrosexemplosou modelos
deordensqueo PoderJudiciáriopodedaràsautoridadesexecuti-
vasparaquefaçamoudeixemdefazeralgumacoisa.
Tantomaisqueno Direitonorte-americanovigoram,além
desses,os chamadoswritsof injunction,fundadosna equitye
queconstituememordensdadaspeloTribunalaqualquerpessoa
parapraticarcertoatoouseabsterdeo praticar.
Deresto,RUI BARBOSAcriaraaescola,quepodemoscha-
maranglo-saxônia,de interpretaçãodasinstituiçõesconstitucio-
naisdosEstadosUnidosdo Brasil.EraparaaAméricadoNorte,
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eparaaGrã-Bretanhadondehaviamprovindoasnormasjurídicas
norte-americanas,queosolharesdosjurisconsultosbrasileirose
deveriamdirigirsemprequetivessemdúvidasa~sclarecernofun-
cionamentodofederalismopolíticoedo sistemajudicialista.
Ao nortedo continenteseencontravat mbém,desde1841,
no México,o juiciodeamparo,consagradoepoisnasConstitui-
çõesfederaisde 1857e 1917.Medianteaobtençãodessaprovi-
dênciajudicialo cidadãomexicanopodeconseguirqueseimpe-
çaa execuçãodeatosilegaisdasautoridadesquesejamofensivos
dosdireitosindividuaisou a reposiçãodascoisasnoestadoante-
rioràofensa.
3. Foramassimesquecidassraízesnacionaisdoinstituto.
Porqueo institutodasegurança,dequeo mandadodesegurança
é umamanifestação,temantiquíssimastradiçõesnoDireitoluso-
brasileiro.. . .
BastaprocuraressastradiçõesmaispróximasnasOrdena-
çõesFilipinas. . .
Comosesabe,a partefundamentaldalegislação.portuguesa
anterioraoséculoXIX foi compiladaemcódigosdenominados
"Ordenações". . ". .
A primeiracompilaçãodatadomeadodoséculoXV, reinan-
do o ReiD. AFONSOV, edenomina-seOrdenaçõe,sAfonsinas.
; A segunda,quefoi a primeiradivulgadapelaimprensa,é
doscomeçosdoséculoXVI (duasversões:ade1512eade1521)
e presidiu,portanto,aosprimeirosensaiosda colonizaçãodo
Brasil:sãoasOrdenaçõesManuelinas. .
A terceira,'queémerareformadaanterior,foi publicadaem
1603,reinandoFILIPE II e ficousendochah1ada-d~Ordenações
Filipinas.'. .'. . . .
. 'Ora, estas Ordenaçõesvigoraram no Brasil integralmente
duranteoS.séculosXVII e XVII L E apósa independênciaforam
sendosucessivamentesubstituídaspelasleisádmin,istrativas,.os
Códigos:PenaLe de ProcessoCriminaldO Império,as leisde
Processo.. . Masno quetoc.aaoDireitoCivilsóficaramrevoga-
das.quando,em1 dejaneirode-1917,entrouemvigoro Código
CivilBrasileiro. '. - .
4. 1:.no Livro50.dasOrdenaçõesFilipinas,noT(tulo128
(correspondenteaoTit. 50do mesmolivrodasManuelinas),que
seencontramreguladasasSegurançasReais.
"Segurançareal.(dizo texto)geralmentes chama quepe-
deàsJustiçasa pessoaquesetemedeoutraporalgumarazão."
'~ortanto,,estaforma~eseg~rança,dadaporordemdosjuí-
zesemnomedo Rei,consistiaemprevenirouevitarumaameaça
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aosdireitosdealguémapedidodoameaçado.
Comoseconcediasegurança?
Vejamosoquerezao títulocitadodasOrdenações:
". . . sea Justiçadaterra,aquemfor pedida,for informada
queapessoaquepedeestasegurançatemrazãojustadesetemer,
mandarávir perantesiaqueledequepedesegurança,ouiráaele,
ou mandarálá o Alcaide,segundoa qualidadedapessoafor, e
requerer-Ihe-áda nossapartequesegureaquelequedelepede
segurança;e seo segurar,mandar-Ihe-ádardissouminstrumento
públicooucartatestemunhável,segundoforo julgador."l
Emborao textosemeafigureclaro,nãoseperdeemtentar
determinar-lhemelhoro sentido.
Fica-sesabendo,pois,queo al11eaçadoirigia-seaojuiz com
jurisdiçãolocale expunha-lheasrazõesdoseutemor.Seo juiz
considerassejustificadase sasrazõescitavao ameaçador,varian-
do-osmodosdacitaçãocomacategoriasocialdapessoacitada.E
requeria,emnomed'EI-Rei,aocitado,quesegurasseoameaçado,
istoé,que-desseaoameaçadoagarantiadequenãolhefariamal.
Seo ameaçadorconsentisseemdartalgarantia,o juizentregava
ao ameaçadoumacartaou documentoficial,dequeconstasse
asegurança.
Masa Ordenaçãoprevêa seguira hipótesedeo ameaçador
serecusara dara segurançapedida.Emtalcaso,determinalei,
"o Julgadoro segurará(aoameaçado)denossaparte,dedito e
feito e conselho,e alémdissocastigaráo queporseumandado
nãoquiserdara ditasegurançapelodesprezo-quelheassimfez,
e a penaserásegundoa qualidadedapessoa,e a razãoquetiver
edisser4Jorquenãofezseumandado".
Portanto,seo ameaçadornãoqueriaprometeraojuiz que
nãofariamalaoameaçado,entãoerao juizquedavaasegurança.
Repare-senaexpressãoquetraduzo procedimentosumário:"de
dito e feitoe conselho".Aindahojenalinguagemcomum,para
sesignificara gravidadedeumadecisãoe respectivaexecuçãose
empregamostermos:"dito e feito".A leiacrescentaa palavra:
"conselho".Interpretoestapalavracomoquerendodizer;a ar-
bítriodoJulgador,segundo seujuízodaconveniênciaeoportu-
nidade.Eraumadecisãodiscricionáriadojuizeumprocedimen-
to sumário.
.
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1 No antigoDireitoportuguêstantoo instrumentopúblicocomoaCartaTestemu-
nháveleramdocumentosdestinadosaatestarautenticamenteumdireitoouum
fato;sóqueo primeiroeralavradoportabeliãoeo segundoporumescrivão-
cf.PEREIRAE SOUSA,"PrimeiraslinhasobreoProcessoCivil",t.11, § 330,
nota65-A '-~
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Tínhamosaquiaverdadeira"segurançareal",istoé,dadaao
cidadãoemnomedo Rei,sobcujaproteçãoficava.
A recusado ameaçadorde fazera promessaderespeitare
nãoincomodaro ameaçadoera,aomesmotempo,punida.Com~
preende-sequeo fosse.Nãosetratavaapenasdedesacatarum
"requerimento"formuladoemnomedo Soberano:masdecasti-
garumelementoperigoso,quecoma suacondutarenitentem
ameaçaroutrem,punhaemriscoavidaouosbensdeumapessoa
e a própriapazpública.Tínhamo$aquiumantecedentedasmo-
dernas"medidasdesegurança".A penaeraindeterminada,mas
consistiriaemmulta,ou emdegredodavilaou cidade,emesmo
atéemprisão,casofosseplebeu.
Comotemosvistonãosediz nestetítu10quala qualidade
do ameaçador.Entende-sequea segurançapodiaserimpetrada
contraqualquerpessoa,fossenobr;eou plebeu,fosseautoridade
públicaou simplesparticular.Estainterpretaçãoé confirmada
pelo§ 20.,aindado'Título 128,equeserefereexpressamente
àsameaçasdosdetentoresdeautoridade.
"Porém,sealguémpedirsegurançado senhordaterraonde
viverou de pessoaquetenhasobreelejurisdição,nãolheserá
dadacarta(desegurançareal)senãocomgrande justarazãoe
mostrandoprimeiroporescriturapúblicaou poralgumsumário
conhecimentoerdelerecebidotaisagravosporquelhedevacom
razãoserconcedidaditasegurança.
Estáaquio processoespecialda segurançadosindivíduos
contraautoridades,nasquaisseachainduído o senhordaterra,
vistonaépocahaversenhorios,.istoé,zonassoba jurisdiçãode
umsenhorquereceberadoaçãorégiacompoderesjurisdicionais.
Compreende-sequefossenecessárioacautelara autoridade
contraos incômodosdaquelesque,por tudog pornada,recla-
mamecontestam.
Então,o quesediz ameaçadotemdeprovarquejá recebeu
agravosda autoridadequejustifiquem,por "grandee justara-
zão", o pedidofeito.E essesagravoshão-deserdemonstrados
por escriturapúblicaou mediante"algumsumárioconhecimen-
to". Nãoestáaquia transpareceraquelaevidênciadaprovada
investiduranumdireitoquea jurisprudênciabrasileiratualcon-
sidera,emgeral,demonstrativad exi'stêhciado "direitolíquido
e certo"quefundamentaconcessãodomandadodesegurança?
A lei diz aindaquea segurançadevesersempreconcedida
emrelaçãoa "pessoasparticularmentenomeadas"e.nãoacorpo-
raçõesou instituições.
A quebradasegurançaporaquelequeestivesseobrigadoa
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respeitá-Ia,eraumaagravanteespecialdo crimecometidoparaa
romper.Dobravaa pena,e seestafossede morte,impunhao
acréscimodeoutrapenacessória. .
5. Aqui está,pois,o assentoprincipalda segurançanas
OrdenaçõesFilipinas:no livroV, queerao damatériapenal,o
"Iivroterrível"naqualificaçãodospraxistas;
Masaindaseencontrareferênciaoinstitutono livroonde
secontéma regulamentaçãod processocivil,equeéo livro111.
Aqui, é no Título 78queeleseencontra.Estetrtulotrata
dos recursosa interporparaos Tribunaisdosatospraticados
porautoridadesnãojudiciais.E tratatambémdeprocedimentos
quehojechamaríamosdejurisdiçãovoluntária.
Entreeles,e na classequea Ordenaçãochamados"autos
extrajudiciaiscomjnatórios",apareceo mandadode segurança:
" § 50.. . . apartequesetemeousereceiaseragravadapela
outrapartepoderecorreraosjuízesdaterra,implorando seu
ofícioqueo provejamcomolhenãosejafeitoagravo.
E poderáainda,foradoJu ízo,apelardetalcominaçãopon-
do-sesobo poderiodojuiz,requerendoeprotestandodesuapar-
te àqueledequesetemeseragravadoquetalagravolhenãofaça.
E se,depoisdo ditorequerimentoe protestaçãoassimfeita,for
algumanovidade-cometidaou atentada,mandaráo juiz (sefor
requerido)tornarerestituirtudoaoprimeiroestado."
"E emtal protestaçãoseráinsertaedeclaradaacausaveros-
símile razoadaporqueassimprotestou.Pode-seporexemplo:se
algumsetemerdeoutro,queo queiraofendernapessoa,ou lhe
queirasemrazãoocupare tomarsuascoisas,poderárequererao
juiz quesegurea elee assuascoisasdo outroqueoquiserofen-
der,aqualsegurançao juizlhedará;ese,depoisdela,elereceber
ofensadaqueledequefoi seguro,restituí-Io-áo juiz,e tornará
tudoo quefoi cometidoe atentadodepoisdasegurançadada,e
maisprocederácontrao quea quebrantou,e menosprezouseu
mandado,comoacharporDireito."
Comosevê,nestetítuloregulam~seo processoe osefeitos
civisdasegurançaedasuaquebra. .
Quantoaoprocesso,uprocedimento,sepreferir,o interes-
sadopoderequerera segurançadiretamenteaojuiz,e sobreisto
nãosealongao legisladorporqueamatériaestáversadanoLivro
V; ou lavrarprotestoextrajudicial,entende-sequeperantetabe-
lião,emquemencioneasrazõesdo seutemore secoloquesob
a proteçãodaJustiça.Remetidoesteprotestoaojuizcompeten-
te, e sea ameaçatemidaseconcretizar,o juiz devemandarao
ofensorquerestituao ofendidou lesadoaoestadoanteriorà
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lesão,processando-ocriminalmentenostermosdo LivroV.
O Dr. OTHONSIDOU,a ps.25e 69da3a.ediçãodo seu
apreciávellivro"Do mandadodesegurança",já notouquenesse
título 78 do Livro111dasOrdenaçõesseempregamosdoister-
mosmandadoe segurançaquehaviamdeserutilizadosfutura-
mentenoinstitutobrasileiro.
Nãoatentouo distintoautornotítulo128do LivroV, que
é o assentoprincipaldamatéria,e ondetambémosdoistermos
seencontramassociados.
6. Demonstradassimasraízesdo mandadodesegurança
nasOrdenaçõesFilipinas(quedemaneirageralnãoseafastam
nestepontodasManuelinas),vou-meocuparaindadetrêsassun=
toscomplementares.
a) HouvealgumreflexodestamatériadasOrdenaçõesna
legislaçãoimperial?
b) Quediferençaháentrecartadesegurançae cartade
seguro? .
c) Quaisasorigenshistóricasdasegurança?
7. Osprimeiroslegisladoresdo Impérioconheciambemas
Ordenaçõesdo ReinodePortugal.Tinhamnasuamaioriaestuda-
do emCoimbra.Napráticaforensehaviamaplicadoasleispor-
tuguesas.De modoque,naturalmente,asprimeirasleisquede-
poisda Independênciaapareceramno Brasilhaviamdeacusara
influênciado Direitoconstituidoatéentão.
O CódigodoProcessoCriminalpublicadoem1832nãofoge
à regra.Masnoveanosdepoisfoi remodeladoe essaversãode
1841é quevigoroulongosanosnoterritóriobrasileiro.Vamos
guiar-nosporela,tantomaisquenestespontosnãodiferemuito
dotextoanterior.
Ora,no art. 12 do Código,ao enumerar-sea competência
dosjuízesdepaz,surgem-nosos§§ 20.e30.queIhesdãopode-
respara:
. "§ 20.Obrigaraassinartermodebemviveraosvadios,men-
digos,bêbadosporhábito,prostitutas,queperturbamo sossego
público;aosturbulentosque,porpalavrase ações,ofendemos
bonscostumes,atranqüilidadepúblicaeapazdasfamílias."
. "§ 30. Obrigara.assinartermode segurançaoslegalmente
suspeitosda pretensãodecometeralgumcrime,podendocomi-
narnestecaso,multaaté30.000réis,prisãoatétrintadiasetrês
mesesdecasadecorreçãouoficinaspúblicas.i'
Segundoinformao escritorPEREIRA E SOUSA< nassuas
';PrimeirasLinhasdeProcessoCriminal",publicadasnocómeço
do séculoXIX, aqueleinstrumentopúblicoemqueasOrdena-
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çõesdeterminavamficasseregistrada segurançadadapelos
ameaçadores,acedendoà intimaçãodojuiz,erajáconhecidoem
Portugalpelonomede termodeb{!mviverou debenevivendo
(cap.42,§ 322,n.570e índice).
O Códigoregulavadepois,nosarts.1.21e segs.,o processo
paraaassinaturadostermosdebemviveredesegurança.
E no regulamentode31 dejaneirode 1842,contendoas
Ilinstruçõesparaa execuçãoda partepoliciale criminalda lei
dareformajudiciária",láaparecem,nosarts.111a 113,osdois
termos.Temparticularinteresseo 112:
"Quandoalgumapessoativerjustarazãoparatemerque
outratenteumcrimecontraela,o farásaberpormeiodepetição
ao chefeda polícia,delegado,subdelegadoou juiz municipale
qualquerdelesatenderá,procedendoimediatamentenostermos
doart.124doCódigodoProcessoCriminal."
Notei,aoexaminarostextosdasOrdenaçõesFilipinas,que
neles eencontravamreunidos,naquiloquepoderíamoschamaro
lIinstitutode segurança",duasinstituiçõesquedepoisfizeram
caminhono Direitomoderno:asmedidasdesegurançae o man-
dadodesegurança. .
No Códigodo ProcessoCriminalde1832-1841sãoasmedi-
dasdesegurançaqueaparecemconsagradas.Commuitosanosde
avançosobreaescolapositivaitaliana,asleisbrasileiras,eguindo
a esteirada legislaçãoportuguesa,consagravama doutrinada
defesasocialcontraa delinqüênciaea aplicaçãodemedidaspre-
ventivas,emprocessojurisdicional,paraneutralizarosindivíduos
perigosos.
8. O segundopontoqueconvémesclareceréo respeitante
à diferençaexistententredoistiposdedocumentoscujamen-
çãoé freqüentesobaégidedoantigoDireitoportuguês:ascartas
desegurançaeascartasdeseguro.
Já vimoso queeramascartasde segurança- instrumento
públicoemqueseconsignavaa garantiado respeitodosdireitos
de um indivíduoameaçadopor outrém,fosseparticular,fosse
autoridadepública,dadapeloameaçador,ou pelojuiz emnome
deEI-Rei.
As cartasdeseguroeramoutracoisa.A suaregulamenta-
ção vemtambémno livro V dasOrdenaçõesFilipinas,Título
129,correspondenteao Título 49do mesmolivrodasManueli-
nas.
Quandoalguémeraacusadode umcrimepodia,umavez
pronunciado,serpresoparainvestigação.Orao argüidotinhaa
faculdadederequereraojuiz queo segurassecontraaprisão,de
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modoa'evitarquefossedetidooua conseguirquefosseliberto,
sejá estivessepreso.Osfundamentosdo pedidopodiamsera
negaçãodo fato dequeeraargüido,ou a alegaçãoda legítima
defesa-isto é,segundorezavao § 80.doTítulo 124,confessan-
do o tnalefício maisaduzindotê-Iofeito "emdefensãodo seu
corpo".
Se o juiz requeridoseconvencessed queosfundamentos
do pedidotinhamprocedência,emitiaa favordo requerente
umacartadeseguroa determinarquenãofossepresoatéquese
achassecontraele"tantoporqueodevaser".
Comose estávendo,encontra-seaqui um institutocom
grandesanalogiascomo habeascorpus.
As cartasde seguroforamlargamenteusadasno Brasil,
constituindopor vezesumaarmade lutadosjuízescontraos
capitães-generaise autoridadessuasdelegadas,demodoa evitar
asprisõesordenadasporelassemmandadojudicial.
As afinidadescomo habeascorpusmaisressaltamda cir-
cunstânciade o Códigodo ProcessoCriminalde 1832-1841
abolirumasaoconsagrarooutro.
Efetivamente,noart.113diz-se:
"Ficamabolidasascartasdeseguroe qualqueroutromeio,
quenãosejao dafiança,paraquealgumréuselivresolto."
E noart.340:
"Todoo cidadãoqueentenderqueeleououtremsofreuma
prisãoou constrangimentoilegalemsualiberdade,temdireitode
pedirumaordemdehabeascorpusemseufavor."
Em resumo:enquantoa cartadesegurançaeradadaa ino-
centesquetemessemserinquietadosouofendidosnoSseusdirei-
tos por outraspessoas,acartadeseguroeraconcedida acusa-
dospor umdelitoparaosdispensardaprisãopreventivapornão
estarprovadasuaculpabilidadeouasuaperigosidade.
9. Finalmenterestasaberqualaorigemearazãodeserdo
institutodesegurançanaantigalegislaçãoportuguesa.
No séculoXII, quando ReinodePortugalfoi declaradoin-
dependente,prevaleciamno territóriodanovamonarquiaoscos-
tumesbárbarosquealanos,vândalos,suevos,visigodose árabes
tinhamdisseminado,quebrandoaordemjurídicaqueosromanos
sehaviamesforçadoporimplantar.
Ora,entreessecostumefigurava justiçaprivada:osofendi-
dosnosseusdireitosvingavam-sedosofensoresfazendojustiça
por suasprópriasmãos.O isolamentoemqueviviamaspovoa-
çõestornavamo Direitonumvalorlocal.A opressãodanatureza
e daspaixõesdesencadeadasimpunhama solidariedadenafamí-
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liaounapovoação.Paraquereinasseaamizadentrevizinhosera
precisoquetodos,e cadaum,respeitassemasnormasdeconvi-
vência.E ofensafeitaaalguémeraofensafeitaàfamíliadoofen-
dido, quetodaelaseempenhavanodesforçovisandoà família
doofensor.
Nesteregimedevinditavieramaverificar-secomo tempo
dois progressosjurídicosimportantes:um,a regulamentaçãoda
suaextensão,de modoaevitarexcessos;outro,adeterminação
daculpabilidadedoacusadodemaneiraprevenirosenganos.
Esteúltimoprogressotraduz-semque,antesdeserconsi-
deradalegítimaavingança,o acusadodeviacomparecerperante
a assembléiadosvizinhosparaestadizer,recorrendosenecessá-
rio aoJu ízode Deus,seeleeraounãoculpado.E atéqueadeci-
sãofossepronunciada,o argüidoficavasobaproteçãodacomu-.
nidade,istoé, ficavaseguro.Daquinascemascartasdeseguro,
salvo-condutosdestinadosa pouparossuspeitosàsirasdosinimi-
gos.Só depoisdetersidoconsideradoculpado,o acusadoficaria
sendoinimigomanifestouinimigoconhecidoesujeitoàvingan-
çadavítimaoudosseusparentes.
Seo crimeeratãogravequefosseconsideradoaleivosiaou
traição,entãoo acusadopodiaserconsideradoinimigopúblico
e eraexpulsoda comunidade,privadodequaisquerdireitos,fi-
candoportantoforadaproteçãojurídicaouout-Iawcomosediz
em inglês,maltraduzidonalinguagemjornalísticapor"forada
lei".
Ora,à medidaqueaautoridaderégiasevaiformandoe as
assembléiasdosvizinhosvãosendopor todoo reinosubstituí-
dasnafunçãojudicialporjuízeseleitos,ou nomeadospeloRei,
vai-setambémintensificandoa lutacontraajustiçaprivada,fon-
tequaseinevitáveldeabusosgravesedeexcessosperigosos.
Entãoaquelequesesentisseinjustamenteacusadodealgum
fato ilícitodondefossepossívelresultara retaliaçãodosinteres-
sados,deviadirigir-seaosjuízeslocaisparaqueo segurassem.
Já vimoscomoosjuízesprocediam.A segurançarealobri-
gavaosameaçadoresa recorreraoprocessoregularperanteo Tri-
bunalcompetente,casoquisessemaveriguara práticaeaautoria
dosfatos.Eraumfreiocontraajustiçaprivada.
A origemdoseguroedasegurançarealparece,pois,tersido
amesma.E sócomotemposediferenciaramumadaoutra.
10.O queacabodeexporconstitui,segundomeparece,um
exemplodemonstrativodanecessidade aprofundarmaiso es-
tudodasorigensdomodernoDireitoBrasileiro.
Na literaturajurídicado Brasilcontemporâneoa legislação
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dostemposcoloniaisgozademuitomáfama.AsOrdenaçõesdo
Reinode Portugalsãosumáriae globalmentecondenadascomo
absurdas,monstruosas,bárbaras,caóticas,nãoseiquemais.
Tenho,porém,colhidoa impressãoqueosautoresqueassim
se pronunciamnãoconhecema fundoasOrdenações.A leitura
destasé,naturalmente,fastidiosaparaosjuristasdehoje.O estilo
apresenta-semuitodiferentedo queatualmenteé usadonosdi-
plomaslegislativos.Há diferençasdevocabulário.A ordemdas
matériasnemsempreé lógica.E claroquerefletemo espírito
deumaépocamuitodiferentedanossa.
Mashánelasmuitasdisposiçõesemuitosinstitutosdomaior
interessepelasuaatualidade.Creiotê-Iodemonstradorelativa-
mentea doiscasos:asmedidasdesegurançaemmatériapenale
o mandadodesegurança.
